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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : WALLACE DE ANDRADE CAMENI (PRESO)
ADVOGADA : ADRIANA FARIA DA SILVA - SP353909
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão de primeiro grau, que deferiu a 
progressão ao regime semiaberto ao agravado.
2. A decisão agravada considerou que a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime não foi fundamentada em elementos concretos extraídos da 
execução da pena.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
aferir o requisito subjetivo para progressão de regime foi devidamente fundamentada em 
elementos concretos da execução penal.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência desta Corte entende que a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena 
a cumprir e faltas disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.
5. O bom comportamento carcerário atestado e a ausência de faltas recentes são 
suficientes para o deferimento da progressão, conforme precedentes.
6. A decisão agravada foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos 
capazes de desconstituir o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "A gravidade abstrata do delito, a longa pena a cumprir e faltas 
disciplinares antigas não constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de 
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regime, especialmente quando há atestado de bom comportamento carcerário."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 791.163/RS, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023; STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, E Dcl no 
AgRg no HC 668.348/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 9/11/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 
concedeu a ordem de ofício para restabelecer a decisão de primeiro grau, que deferiu a 
progressão ao regime semiaberto ao agravado.

2. A decisão agravada considerou que a exigência de exame criminológico para 
progressão de regime não foi fundamentada em elementos concretos extraídos da 
execução da pena.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para 
aferir o requisito subjetivo para progressão de regime foi devidamente fundamentada em 
elementos concretos da execução penal.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência desta Corte entende que a gravidade abstrata dos delitos, a longa pena 
a cumprir e faltas disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.

5. O bom comportamento carcerário atestado e a ausência de faltas recentes são 
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suficientes para o deferimento da progressão, conforme precedentes.

6. A decisão agravada foi mantida, pois não foram apresentados novos argumentos 
capazes de desconstituir o entendimento firmado.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "A gravidade abstrata do delito, a longa pena a cumprir e faltas 
disciplinares antigas não constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de 
regime, especialmente quando há atestado de bom comportamento carcerário."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 791.163/RS, Rel. Min. Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023; STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, E Dcl no 
AgRg no HC 668.348/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 9/11/2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL em face de decisão proferida, às fls. 63-69, que concedeu a ordem de 

ofício, para restabelecer a decisão de primeiro grau que deferiu a progressão ao regime 

semiaberto ao agravado.

Nas razões do agravo, às fls. 73-82, a parte recorrente argumenta que o caso 

em tela não apresenta qualquer teratologia, ilegalidade ou falta de razoabilidade apta a 

possibilitar reparação, de ofício, por esta Corte Superior.

Alega que  a determinação de realização do exame criminológico para aferição 

do requisito subjetivo encontra-se devidamente fundamentada na gravidade concreta dos 

delitos pelos quais o apenado cumpre pena.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso, facultado o juízo de 

retratação, a fim de, ao final, ser reformada a decisão atacada, revogando-se a ordem de 

habeas corpus concedida.
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Decorrido o prazo, as contrarrazões não foram apresentadas (fl. 96).

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada, a presente impetração investe contra 

acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser 

conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião 

Reis Júnior, julgado em 10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, 

consolidaram a orientação de que não cabe habeas corpus substitutivo ao recurso 

legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 

salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse sentido:

 
"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se 
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. [...]" 
(AgRg no HC n. 908.122/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

 
 
"[...]
II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em 

substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, 
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF. [...]" (AgRg no HC 
n. 935.569/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, 
DJe de 10/9/2024).

 
 

Passo a analisar a presença de coação ilegal que desafie a concessão da ordem 

ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Como visto, a controvérsia cinge-se acerca da exigência da realização de 
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exame criminológico para fins de aferir o requisito subjetivo para progressão de regime.

Da análise dos elementos informativos constantes dos autos, verifica-se 

flagrante ilegalidade a legitimar a atuação desta Corte.

A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que o 

afastamento do requisito subjetivo das benesses executórias deve ser embasado nos 

elementos concretos extraídos da execução, verbis:

 
"(...) a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado 

tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao 
delito são determinantes da pena aplicada, mas não justificam 
diferenciado tratamento à negativa da progressão de regime ou do 
livramento condicional, de modo que respectivo indeferimento somente 
poderá fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução. 
Precedentes do STJ (HC n. 519.301/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 13/12/2019)" (AgRg no HC 803.075/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 31/5/2023, grifei).

 
 

O Tribunal de origem cassou a progressão de regime, determinando a 

realização de exame criminológico com os seguintes fundamentos (fls. 27-29):

 
 
"Nesse sentido, observo que WALLACE não foi submetido 

ao exame criminológico, perícia complementar necessária no caso para 
avaliar se o sentenciado preenche os requisitos subjetivos mínimos para 
concessão do amplo benefício almejado, especialmente quando se está 
diante de sentenciado que cometeu crimes envolvendo violência e/ou 
grava ameaça à pessoa não se pode esquecer que na Execução penal 
vige o princípio do in dubio pro societate, assinalando que essa 
Magistrada assim já entendia antes da vigência da Lei 14.843/2024.

[...]
Ademais consta anotação de faltas disciplinares em seu 

histórico prisional, é certo que no regime aberto o sentenciado está sob 
menor vigilância e, maior cautela seria necessária para o deferimento de 
benefício, sobretudo quanto ao requisito subjetivo, para que demonstre 
estar reabilitado, merecendo retornar ao convívio social.

Portanto, para melhor verificar a absorção da 
terapêutica penal e diante do histórico prisional descompromissado, 
necessária se torna a realização do exame criminológico para que se 
possa melhor avaliar se o sentenciado reúne, ou não, condições pessoais 
para concessão de nova progressão de regime.

Diante do exposto, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso 

Documento eletrônico VDA46016945 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 10/03/2025 09:30:28
Código de Controle do Documento: 80961b8c-50a9-4ec0-a768-ccc22bc99def



Ministerial para cassar a decisão de 1º grau, que concedeu progressão de 
regime ao sentenciado WALLACE DE ANDRADE CAMENI, e 
determino a realização de exame criminológico, a fim de verificar o 
eventual preenchimento do requisito subjetivo."

 
 

Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem não se mostram idôneos 

para afastar a presença do requisito subjetivo. Para tanto, o julgador deve indicar 

elementos concretos extraídos da execução da pena, não servindo como embasamento ao 

indeferimento da progressão de regime a menção à gravidade abstrata dos delitos 

praticados, a longa pena em cumprimento ou na probabilidade de reincidência, consoante 

entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça, a exemplo dos seguintes 

julgados:

 
"[...]
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a 

gravidade abstrata dos delitos, a longa pena a cumprir e faltas 
disciplinares antigas não são fundamentos idôneos para indeferir a 
progressão de regime.

6. O bom comportamento carcerário atestado e a ausência de 
faltas recentes são suficientes para o deferimento da progressão, 
conforme precedentes.

7. A decisão agravada foi mantida, pois não foram 
apresentados novos argumentos capazes de desconstituir o entendimento 
firmado.

IV. Dispositivo e tese 
8. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "A gravidade 

abstrata do delito, a longa pena a cumprir e faltas disciplinares antigas 
não constituem fundamentos idôneos para indeferir a progressão de 
regime quando há atestado de bom comportamento carcerário."

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 
112.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
791.163/RS, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
19/9/2023; STJ, AgRg no HC 770.399/RN, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 15/5/2023; STJ, E Dcl no AgRg no 
HC 668.348/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/11/2021" (AgRg no HC n. 941.095/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, DJe de 
7/11/2024).

 
"[...]
"É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual, a 
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gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado tratamento à 
progressão prisional, uma vez que fatores relacionados ao delito são 
determinantes da pena aplicada, mas não justificam diferenciado 
tratamento à negativa da progressão de regime ou do livramento 
condicional, de modo que respectivo indeferimento somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução." (HC n. 
519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira Seção, julgado em 
27/11/2019, DJe 13/12/2019.)

2.Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na 
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, pois não é idôneo 
indeferir a progressão sob argumentação genérica, baseada na gravidade 
abstrata do crime, longevidade da pena, e na probabilidade de 
reincidência, sem indicação de elementos concretos extraídos da 
execução da pena que pudessem justificar a negativa do benefício.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 
824.493/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023).

 
 

Outrossim, da análise das informações prestadas pelo juízo de primeiro grau 

(fl. 51), observa-se que o sentenciado praticou falta grave em 02/10/2012 (abandono - 

julgada judicialmente como grave), em 09/11/2014 (falta julgada prescrita) e em 

17/08/2019 (novo delito durante a saída temporária, julgado como falta grave). A 

falta disciplinar mais recente foi cometida há mais de quatro anos, portanto.

Além disso, verifica-se que em 30/10/2023 foi deferido o pedido de progressão 

ao regime semiaberto do sentenciado e 1 ano após a concessão do benefício, em 

24/10/2024, foi determinada a remoção do sentenciado ao regime fechado para a 

realização do exame criminológico, tendo em vista a cassação da progressão de regime 

pelo Tribunal de origem.

Como se vê, tais fundamentos utilizados não se mostram idôneos para afastar a 

presença do requisito subjetivo, na medida em que este Tribunal Superior de Justiça tem 

se manifestado no sentido de que faltas graves cometidas em período longínquo e já 

reabilitadas não configuram fundamento idôneo para indeferir a concessão do benefício.

Nesse sentido:

 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte 'faltas 

disciplinares muito antigas também não podem impedir, 
permanentemente, a progressão de regime e o livramento condicional, 
pois o sistema pátrio veda as sanções de caráter perpétuo. É 
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desarrazoado admitir que falhas ocorridas há vários anos maculem o 
mérito do apenado até o final da execução. A reabilitação do preso 
depende das peculiaridades de cada caso, mas, em regra, deve ser 
entendida como o aperfeiçoamento do seu comportamento por tempo 
relevante' (AgRg no HC 620.883/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 
18/12/2020)" (AgRg no REsp n. 1.926.999/DF, Sexta Turma, Rel. Min. 
Olindo Menezes, Des. Convocado do TRF 1ª Região, DJe de 
4/11/2021).

 
 

Desta forma, pelas peculiaridades do caso concreto, em que há atestado de 

bom comportamento carcerário, conforme afirmado pelas instâncias ordinárias, a última 

falta disciplinar data do ano de 2019 (fl. 51), o agravado permaneceu 1 ano no regime 

semiaberto sem registro de falta disciplinar até a cassação do benefício e determinação de 

exame criminológico, bem como considerando que não houve fundamentação lastreada 

em elemento concreto e idôneo para a negativa da progressão de regime, a ordem deve 

ser acatada de plano.

 Tudo de forma a se evitar o excesso na execução penal, assim, possibilitando 

a reinserção gradual do apenado na sociedade, ante a inexistência de fatos concretos 

relevantes e extraídos da própria execução penal para o indeferimento da benesse.

Diante de tais considerações, vislumbra-se a existência de flagrante ilegalidade 

passível de concessão da ordem.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA FARIA DA SILVA
ADVOGADA : ADRIANA FARIA DA SILVA - SP353909
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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